S.R. DOS ASSUNTOS SOCIAIS
Portaria Nº 9/2003 de 27 de Fevereiro
Considerando que a Lei n.º 14/2000, de 8 de Agosto, na redacção dada pelo DL n.º 27/1/2002, de 2 de Dezembro, introduziu medidas visando a racionalização da política do medicamento, o desenvolvimento e a melhoria da qualidade da prestação de cuidados de saúde, no âmbito do Serviço Nacional de Saúde;

Considerando que essas medidas passam pela fixação de novas regras de prescrição de medicamentos, cujo modelo foi aprovado pela Portaria n.º 1501/2002, de 12 de Dezembro; Considerando que os princípios consagrados na referida portaria são válidos para a Região Autónoma dos Açores e que se torna, por isso, necessário aplicar as mesmas ao Serviço Regional de Saúde.

Foram ouvidos os órgãos regionais da Ordem dos Médicos e a Associação Nacional de Farmácias.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea z) do artigo 60.º do Estatuto Politico-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, manda o Governo Regional pelo Secretário Regional dos Assuntos Sociais, o seguinte:
Artigo 1.º

Âmbito

O disposto na Portaria n.º 1501/2002, de 12 de Dezembro, aplica-se na Região Autónoma dos Açores, com as adaptações constantes da presente portaria.
Artigo 2.º

Remissões e correspondência de cargos

1. As referências feitas na Portaria n.º 1501/2002, de 12 de Dezembro, ao Serviço Nacional de Saúde, consideram-se feitas na Região Autónoma dos Açores ao Serviço Regional de Saúde.

2. As competências atribuídas por aquele diploma ao Ministro da Saúde consideram-se atribuídas na Região Autónoma dos Açores ao Secretário Regional dos Assuntos Sociais.
Artigo 3.º

Regimes especiais

Sempre que a prescrição seja dirigida a um doente pensionista abrangido pelas condições previstas no n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 118/92, de 25 de Junho, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 205/2000, de 1 de Setembro, se não for possível a identificação informática da receita médica, será colocado pelos serviços administrativos da instituição um carimbo com a palavra “pensionista – regime especial”.
Artigo 4.º

Modelo único

1. Os modelos de receita, anexos à presente Portaria, de características uniformes e por isso de modelo único, pode ser preenchido informática ou manualmente.

2. O modelo de receita, em suporte de papel, deverá ser impresso tipograficamente, em papel branco, de formato A5 e com o símbolo da Região Autónoma dos Açores e as referências a Secretaria Regional dos Assuntos Sociais e Serviço Regional de Saúde dos Açores

3. Na impressão tipográfica da receita deverá ser inscrito o número sequencial da receita médica, a identificação da unidade de saúde, excepto quando a receita for prescrita no âmbito da actividade privada, caso em que levará o carimbo do médico, o nome, a especialidade e o número da cédula profissional do médico.
Artigo 5.º

Regras de impressão e validação

1. Enquanto não for possível a utilização, na Região Autónoma dos Açores, das identificações por código de barras quer do número da receita médica quer do local de prescrição quer da vinheta do médico, a receita médica pode ser validada desde que preenchidos os seguintes campos:

a) O número sequencial, a introduzir por cada unidade de saúde será alfanumérico, composto por 10 algarismos e 2 letras, as quais identificarão a respectiva unidade de saúde, nos termos do artigo seguinte;

b) O símbolo da Região Autónoma dos Açores e as referências a Secretaria Regional dos Assuntos Sociais e Serviço Regional de Saúde dos Açores conforme o n.º 2 do artigo 4.º da presente portaria;

c) A identificação da unidade de saúde, confirmada através de carimbo colocado pelos serviços competentes, excepto no caso de prescrição no âmbito de actividade privada, o qual será substituído pelo carimbo do próprio médico;

d) A identificação do médico prescritor, com a indicação do nome, especialidade médica e número da cédula profissional;

e) O nome e número de beneficiário do utente, identificação da entidade financeira responsável e do regime especial de comparticipação, se aplicável;

f) A designação do medicamento, sendo esta através da denominação comum internacional (DCI) ou nome genérico para as substâncias activas em que existam medicamentos genéricos autorizados;
g) A dosagem, a forma farmacêutica, dimensão das embalagens e posologia;

h) A data da prescrição e assinatura do médico prescritor.

2. A receita médica é válida pelo prazo de quinze dias úteis, a contar da data da sua emissão sem prejuízo no disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º da Portaria n.º 1501/ 2002, de 12 de Dezembro.
Artigo 6.º

Códigos dos serviços

Os códigos identificativos das unidade de saúde são os seguintes:
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Artigo 7.º

Dispensa de medicamento genérico

Sempre que um médico prescritor considere haver motivos para autorizar ou não autorizar a dispensa de um medicamento genérico em vez do medicamento prescrito deverá assinalar esta sua decisão no local próprio para o efeito, devendo apor a sua assinatura sempre que cruze algum dos números que corresponde ao medicamento prescrito.
Artigo 8.º

Encargos

1. As despesas inerentes à execução do receituário a utilizar nos termos desta Portaria constituem encargos da respectiva unidade de saúde;

2. Os profissionais e as unidades de saúde privadas que utilizem o presente modelo de receituário devem adquiri-lo nos centros de saúde da respectiva zona de actividade, mediante requisição. Este receituário é de utilização exclusiva no âmbito da actividade privada.

3. O valor a cobrar pela aquisição referida no número anterior será fixada por Despacho Conjunto dos Secretários das Finanças e Assuntos Sociais.
Artigo 9.º

Encargos com as comparticipações

As comparticipações no preço dos medicamentos da responsabilidade da Região Autónoma dos Açores são pagas, às farmácias, pelo Centro de Saúde da área geográfica de implantação da farmácia que dispensa os medicamentos.
Artigo 10.º

Modelo de receita médica diferente

1. É possível a adopção, por despacho do Secretário Regional dos Assuntos Sociais, de um modelo diferente do agora previsto para experiências inovadoras no âmbito do receituário electrónico.

2. Considera-se como válido, para todos os efeitos, o modelo já adoptado pelo Hospital da Horta.
Artigo11.º

Norma transitória

O modelo de receituário actualmente em vigor pode continuar a ser usado por um período transitório de 30 dias, contado da entrada em vigor da presente portaria.
Artigo 12.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor a 24 de Março de 2003.
Secretaria Regional dos Assuntos Sociais.

Assinada em 17 de Fevereiro de 2003. O Secretário Regional dos Assuntos Sociais, Francisco Manuel Coelho Lopes Cabral.
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